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4TOS DO PODER EXECUTIVO 
Edita l de C'ilar;âo de .~ladeira.s· Tropicais 

Lldr~. com o prazo de :n dias 
NA FORMA ABAIXO 

O Doutor José Clcmenceau P~>:lrosa Mala. ,) uiz de 
dir eito da Coman:a de MacapH, capit;ll do Território Fede­
ral do Amapá, na forma da lei, etc., 

FAZ SABER 
aos que o presente edital \·irem ou d~le, conhecimento 
li verem que, pelo presente r·it::~ Madeiras Tropicais Ltda., na 
pessoa de seu representante legal , co n o çrazo de 30 dias, 
para responde r aos têrmos da a~·ão e xecutiva. q11e se pro­
cessa neste juizo. movida por :'v!i ldrid Catbarina Van 
Schcrpenberg, im·ent aria nte dos bens deixados por faleci­
mento de SP. U pai Pie ter Co:-nelius Van Schcrpenberg, podendo 
contestá-Ia scb pena de r e\·e lia, no :Jrazo cie 10 dias, que 
corre rá em Cartório, a pós a termi 1ado do prazo do edital, 
nos têrrnos e de acôrdo com a petiç?o e d•·spad·o a seguir 
t ra nscrito": Petição:- "Exmo. Sr. Dr. Juiz d' Direito de Ma­
capá. l\1 ildrid Cotharina Van Scherpen!.Jerg. nventa riante dos 
bens deixados po1· seu pai Piete r Cornel us Van Scher­
Penberg, vem. C•Jm fund amE'nt0 na l<'i em vig0r, propor 
aÇ'ão executiva contra Madeir&s Trop.cais Ltcla., firma ..:ons­
t!tuíd<: na cld<:de do! Mocapá, Terr:t0J".O F~r··~ral rJo Arnapé 

e Equipamentos (CITREQl, com sede nesta cidade de Belém 
capital do Estado do Pará, considera ndo: 

I. Que com recursos do Fundo de Assi~tência Social, 
a Emprêsa cr iou, por ato de sua Diretoria, cr,nsoante Res0-
lução n~ I , de 26 de outubro de 1966, publicada no Diário 
Ofici .. l do Estado do Pará, em Iº de novembro de 1966. o 
PECLLIO CITREQ, conforme Regulamento aprovado pela 
ei tad, resoluc;;io. destinado ao <lmparo dos beneficiários de 
seus Diretores. Conselheiros e Funcionários; 

H . Que, por npro\·a<;'ão da Assembléia GE' ra l da So­
ciedade, <'rn Ie ur i:;o extraordin~ria realizacl<J :1 27 de no­
vembro de 19711 rt•blicada r.o Diário Oficia l do Estado do 
Para . em 16 de [ •verefro de !9íl. mediante propo:;;ta justi­
ficada da Di rctr . i.1. fal:e à instituição. pelo Govêrno Fede­
ral, do P lano u·· Jntegra<·l;o Social (PIS>, para o quol a 
Emprê~a contri L~.ii. de llc6rdo ~om os preceitos e rnra os 
fins instit uidos na Lei Complementar nq 7, de 7 de setem­
bro de 1970, que atende de forma mais eficiente, e sob a 
tutela leg 11, as necessidades dos empregados; 

III. Que as contribuições dos participantes e da 
Empresa, fE>itas p<~ ra o citado PECULIO, constituído de 
duas parccJ;Js, dtsignadas respectivamente. como PECúLIO 
.1 ~ 1 <.: r:·~ :·r..ro n" 2, Gcham se deposit11da~ na Caixa 
Econômic:l Federa 1 do Pará, em ciuas contas distintas , sen­
do a do Pl!cúlio n2 I de C'r$ 1 4.'!~!0,01 e a do Pecúlio nQ 2 
de C r:) 13. J.t8 82. num total de Cr5 27.628,83, integralmente, 
ele vez qu<> até a presente data, nenhum caso se re6 istrou 
que deter minasse o pagamento do Pecúlio; 

JV. Que. o P '"cúlio ClTREQ foi instituído como medi­
da rC'gul~Hlcra de Fundo ele Assiste!'.cia Sccinl, já extinto, 

A henonça d<' Pif lt> r Cornelius Va n Sr:h errenbE'rg é cred0ra 
da fôrma Madeiras rropica is Ltda., c ··~dito sse ;·epresenta­
da por cinco nula.> promissórias j~· \ '( 1cid a~. títulns êsses de 
Cr$ I o.ooo,oo ( lJez mil cruzeiro~) cach um. perfazendo o 
total de C1 $ 5o.ooo,oo (Cinqüenta m11 CI'IIZZ•iros), corno faz 
pro\· a a certidão descriti•:a anexr, emitida pelo Sr. Esc1 i\'ào da 
Comarca de Macétpá. certidão es>a cr.le é cópia fiel dos 
títulos já vencidos e que in>truem o r·rocesso de inventúrio 
juntamente com outras Polas prornis . .;ó ria~ a se vencerem • r·onforme dito acima. 
e também emitidas pela f irn1a devedora. Como foram es­
gotados todos os meios suasGrios e a'é me.;mo porque os 

1 

titula res da aludida f:rma de ,·edora ! e encontram em lugar 
incerto e não sabido, pois abanclon2ram a cidade de Maca ­
pá. a Suplicante nã o t eve outra alte:nati\ a ~enão propcr a 
presente medida judicial, contra a c'o>vedora , J·cquerenclo, 
assim, sua citaoão pot· editll l, !)arr. p.15ar a dívid<~. no prazo 
legal, bem como as custas proce~<ua .f. j•1ros de mora para 
pa~ar a d í\·ida, no prazo lega l. d ir;:o. IJem como as custas 
prvce~su;;is juros de m ••ra. e os fl:morá rios advocatícios do 
procurador jlldicial da f\ utora, sou p1•1 a de não o fazendo, 
se proceder a penhora. em b2ns da jevedc.ra, a fim de ga­
r antir o procedtmento judicial , ate fi r ai sentenc,a. Protesta 
a Suplicante pela produção de toioi' elem1·ntos de provas, 
inclusi\·e de poimento pessoal da repn ·senl::mte legal da Ré . 
Dá-se a presente o valor rle Cr$ 60.GOO,OO. P. de ferimento. 
:vracapfl, 7 de dezembro de 197 I. a) Uaracy Frade Palmeira. 
CPF 000257202. De~pacho: R. e A. Cue-se. Expeça-se edital 
de citação. Macapú, 7.12.71. a) J c1sé C!emenceau P edrosa 
Moia - Juiz de lJireito». E p ·n ::t que cheg.1e ao conheci­
mento dos interessados e nã o possaM, de futuro, alegar 
ig"lorância, expedi o prese nte e outro~ iguais que serão pu­
blicados e afixados na forma da le i. Dedo e passado nesta 
cidade de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, 
aos se te dias do mês de dezem bro do ano de hum mil no­
vececentos e setenta e hum. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes 
Escr ivão em exercício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
J•Jiz de Direito 

Companhia Importadora de Tratores 
e Equipamentos (C I T R E Q) 

ATOS DA DIHETOHIA 
Resolução n ° 2, de 23 de no\·embro ele 1971 

A Diretoria da Companhia Importa c! O! a de Tratcrer. 

HESOLVE: 

Art. J!! Ficn <~prov<~da a extinção do P<:cúlio 
ClTRI::Q, n" 1 e n" 2. cessando as contribuições dos t)arti ­
cipantcs e d.:. Empresa para fins de formação de pecúlio. 

A rt. 2~ - Fica estabf'lecido o orazo de 30 d i<ls, n 
part ir da public,.ção clts ta Reso lu<·i.io ·no Di<irio Oficial do 
Estado do P::. rá e em jorn<J l de grande circul~1çflo em cada 
ou li o E~u.do onde existir [!lial 011 esc1 itório da Emprêsa, 
para que se habilite <1 0 pagamento do PecúliO CITHEQ 
quem cpcr que ~c achE' com direi! o ao pagamento do 
mesmo. mediante comprovação n•Js têrmos do L,•;.:tl lamcnto 
próprio. 

Art. 3'' - Decorrido o prazo estabel<>cido no artigo 
anlel'lo1·, ~t'm que se apresente pessoa com direito ao re­
cebimento do pecúlio. cu se ap1 esentar pesfoa habilita­
da apenas para o Pec:1Jio n" 1. o crédito total ou o sa ld1 
correspondente ao Peculio n° 2, conforme o caso, sero.~ 
restituído aos particip ... ntes do Pecúlio ClTHEQ. na quantia 
efr>ti\·amente contribuida, e a parte da Emprês<J será a elu 
i~ualmente re\·erUda. 

Belém, Parú. 23 de no\·errb ro de I 971 

HermógenC's U. Condurú 
CPF IJ00·FH012 

P!·esidente 
Elias Mi..:hel Psaros 

CP F 000403982 
Vice-Presi(lente 

Carlos da Costa Ribeiro 
CPF 000404362 

Direto r 
Jos& Miguel AJ,·es 

CPF 00061G703 
Diretor 
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As Repartições P úblicas 
Territoriais deverão remeter 
o expediente destinado à pu­
blieação neste DIÁRIO O.d­
CIAL diitriamente, a té às 
13:30 horas, excoto aos sába­
dos quando deverão fazL-Io 
até às ll:SO horas. 

As rt clat!)ações pertine n­
tes à maté ria retribuída, nos 
cagos de erros ou omissões, 
deverão ~er formuladas po r 
escrito, à Seção de Redação, 
das 9 às 13:30 horas, no má­
ximo até í2 h o r a s após a 
tiaítla d os ó rgãos ofi<.:iai s. 

EXPED IENTE I 
As Repartições Ptíblicas 

eiogi r-se-ão às a~sinaturas 
anuais renovadas a té 23 de 
fevereiro de cada ano ~ às IMPRENSA OFICIAL inieiadas, em qualqu er época 
pelos 0rgAos competente s. DIHETOR 

Ca1·los de Andrade Pontes I 
A fim ee possibilitttr a 

r emt>ssa. de valores IIGOmpa­
i nhados de esQiareciroentos 
1 quaflto à sua aplicação, &;o!i-

.......... ,., 
DIÁRIO OFICIAL 

Impresso nas Oficinas da Imprens,~:. 
l\iACAPA - T . F. AMAPA 

Oficial 

1 

cita mos: usem os inte rrtssados 
preferonci~;~.Jmente cheque ou 
vale postal. 

ASSINATURAS 
Cr$ Anual . 

Semestral. 
Trimestral 

(( 

(( 

Os suplem entos à s edi-
15,')0 (;Õ~s d os órgãos oiioiais só 

?,:;o sn fornese1 ~·~o a os assinantde& 

3
' 
.
0 

que as RO !Ci tare m no a to a 
assinatura. 

Os originais de verão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem ue lll­
~l'ito ~9.suras e emendas. 

Número avulso. « O, • O o funcioná r io público fe-
- .~ ... *' • O)~~" • • drral, terá um desconto de 

l!.xcetuadas as para o ex­
terior, que serúo s c m p r e 
annaia as asl' inaturas pud~r­
se-íi o t omar, em qualquer 
épora, por seis meses o u um 
I.IDO. 

«BRASiL~ A - E~ te D1ano Oficial _e encontrado pr. ra le1tu- 100 o· Para fazer jus a êste 
ra no ~ala~, N::JCw~al e Inte_rn~:wnal ~~ Impr ·,~sa, da desconto, deverá p rovar i sta 

COOF _ER PRLSS, no «Bt asilJa Im~.~ Hot: -·---1 condição no ato da assinatura 
Para facilitar aoR ass inao- j A [iru d e e vitar soluqão 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
a viso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade n • r C'ccbi- 1 O c usto de cada. exemplar 
v:.J\idade de s uat1 assinaturtls, mento dos jornnis, I e v E' m ; a t rasad o dos órr.:ãot> ofi­
na parte super ior do e nd t!rê- os asl:li nan tes provi•lenciar a ciais será, n1:1 venda avulsa 
ço vão impre11sos o número res)lec tiva re!lovat ão com acre~cida de Cr$ 0,01 se do 
clo ta lão de registro, o mês e anti'CüdêRcia mínim • de trin- !I mes mo ano, e de CrS 0,02 
o ano em que fin dará. ta (30) diaR. po r ano de~o rrido. 

Divisão de Obras 
Aprovo e Publique-se: 

Gen. h ·anhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Cópia Autêntica da ata da reunião para licita­
ção de p reços destinada a execução de obras 
para a Administração te rritorial, conforme t êr­
mos da Carta-Convite n° 03/7l·SAAE. 

Aos três dias do mês de dezembro do ano de hum 
mil no\·ecentos e setenta e um, na sala de Reuniões do 
Palácio do Setentrião, situado à av. FAB, ne~-t:idaàe, pe-­
rante a c:>missão constiltuída conforme Portaria Governa­
mental n q 189/71-GAB, incumbida do recebimento f! julga­
mento de propostas dest inadas a execução de obras para a 
Administração territoria l, composta pelos senhores capitão­
de·Con·e~a Luiz Gonz::~ga VallE>, ausente, e a serviço da 
Administração, na Capital Federal, enger,beÍI os. Joayuim de 
Vilbena Netto c José Aleixo da Silva Lima e o capitão 
Francisco Medeiros de Araújo, com a participação do se­
nhor José Maria Pap<: leo Paes, chefe do Serviço Autôno­
mo de Agua e Esgôto, compar eceram os senhores Alírio 
Marques de Souza Rodrigues, Gerente da fir:na A. Rodri­
gues, Engenha:ia e Comércio, Carlos Benedito Marcondes 
Cabral, representante da SANESUL - Construtora Sanea­
mento do Sul Ltda., a fim de se tonHlrem >parte da licitn­
çi:\o destinada a execução elas obras de re\'estimento, pin­
tura irr:permcabilizante e elevação da coluna de recalque 
do Tanque Elevado da 1.a Zona, do Nô\'O Sistema de Abas­
tecimentCJ de Agua de Macapá, de acôrdo com a Carta­
Convite nº 03/71-SAAE, expedida a essas firmas e ainda 
mais à firma Engenorte - Engenharia e Constru~·ões que 
em·iou-nos sua proposta. P recisamente. às dez hor<~s o se­
nhor P;·esidente iniciou os trabalhos, recebendo-se as pro­
postas apresentadas, das quais obteve-se o resultado: 

FIRMA 

Engenorte 
SANESUL 
~ Rlidrigur:J 

VALOR 

11 2.482.00 
111.214,08 
r22 . lOO,ilO 

PRAZO 

70 dias 
60 dias 
90 dias 

A mais vantajosa prc•posta foi a oferecida pela firma 
SANESU L - Construtorl Saneamento do Sul L teia. A 
comiss~o féz restrição quanto a participação da firma En­
genorte na licitação de vez que foi a Construtora do re­
servat ório que ora apresenta defeitos t écnicos dando mar­
gem dos reparos consignados nesta licitação. O represen­
tante da SANESUL, engenheiro Carlos Benedito Marcondes 
Cabral, declarou estar de acôrdo <:om o prazo de 60 dias 
estipulado na Carta-Convite , contudo, tratando-se de ser­
viços técnicos, dependerá de fornecimento e aplicação de 
mão-d e-obra especializada que terá que ser impor tado do 
Sul do País. Pede que seja considerada, a critério Ela fis­
ca lização, prazo mais dilatado. Referidas propostas serão 
submetidas a superior apreciação do Exmo. S r. Governad<U' 
do Território, para decisão final. Nada mais h ovendo a t ra­
tar, lavrou-se a presente a ta que segue datada e assinada 
pelos presentes 

Macaoá, 3 de dezembro de 1971 

ass) Joquim d e Vilhena Netto - José Aleixo da Sil-
va Lima - capit 1o Francisco Medeiros de Araújo 
Carlos Benedito 1\ a rcondes Cabra l e Ali rio Marques de 
.Souza Rodrigues - Délcio Ramos Duarte. 

Poder Judiciá ri o 

J ust iça dos Territórios 
Ter itório Federal do Amapá 

Juiz de Din i to da Con~arca de Macapá 
Edital de Citação, •:om o prazo de 15 dias, na forma abaixo: 

O Dot or José Clemenceau Pedrosa Maia, MM. 
Juiz d<· Direito da Comarca de Macapá, capital 
do Ter. itório Federa l do Amapá, na forma da 
lei, etc . ... 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edital com prazo de 15 dias 
vire.n, ou déle liv· rem conhecimento, que neste Juizo cor­
re seus t nmiles um processo em que é acusado Glicério 
Barbosa Ferreira, ..:omo incurso no art0 . 129 do Qódigo 
Penal. 

E. como tenl l o Oficial de Justiça dêste Juízo certi­
ficado não o have1 encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível c itá-lo pe~ .oalmente, cita-o pelo p resente a compa­
recer nes te Juízo, o edifício do Fo rdm desta Comarca, sito 
à Avenida Amazot :s, n.0 26, esquina com a Rua Cel. Corio­
lano Jucá, nesta ci lade, no dia 22/ 11 /1971, às 9:00 horas, a 
fim de ser interro •ado, promover sua defesa e ser notifi­
cado dos u lte riore~ têrmos do processo, a que de\'erá com­
parecer, sob pena d e revelia. Para conhecimento de todos 
é passado o preserte Edital, cuja 2a. via fica r á afixada no 
lugar de costume. Dado e passado nesta cidade, aos quat ro 
dias do mê3 de o•J tubro do ano de mil novecent os e se­
Lenta e hum. Eu, Hino Jesus Aranha Nunes, escrivão em 
ex~rcício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedt·osa Maia 
Juiz de Direito 

Edita l de Citação, com o p razo de 15 dias, na forma abaixo: 

O Doutor José Clemenceau P edrosa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarra de Macapá, capital 
do T er" itório Federal do Amapá, na forma da 
lei, etc: . . . 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edital com o prazo de 1:> dias 
virem, ou déle tiverem conhecimento, que neste Juízo corre 
seus tramites um processo em que é ê.cusada, Noêmia 
das Graças Sales de Araújo, como Incur so no art0 . 122 do 
Código Pena l Brasileiro. 

E, como tenha o Oficia l de Justiça dêste Juízo certi-
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fica do nf o v haver encontr11d.o n <>sta Con'arca. não sendo 
possível cil<\- lo pl"ssoulmen~e, c! a-o pelo presente a com­
parecl"r r. e~te J\lizo, no edifício c o Ferun. desta C@marca, 
sit() ~~ Avenida Amazenas, n.0 2t e~ :juina C•Jm a R ua Cel. 
Coriola.-.o Jucá, nesta cidace, no dia J0/12 71, às 9:30 horas, 
a fim «!~ ser intwrrog<!de, promo'. ··r wa dd~sa e ser noti­
ficacio dos ltlteriores têrmos do p• Jce :so, a ·:J~ie deverá com­
parecer, soL t.ena de rt:VPiia. Pa ·a conhec>n,enlo de todos 
é passado o presente Edital, cujo 2a. Yia fi~ará afi:<ada no 
l ng:u d o! costunw. Dado e passad' n ?sta cidê.de, nos cinco 
dias el o mês de novembro do an r de mil nrJvecentos e se­
t ento e hum. Eu. Ni no Jesus A1 mha Nuneli, Escrivão em 
Exercício, subsc reví. 

José Clemenceau 1 edrosa Maia 
J uiz de DL·eito 

Edital de Citação, cem o prazo d t> 15 dias, na forma abaixo: 

O Doutor José Clem :·nceau Ped rosa Maia, M!VJ. 
.Juiz de Direito da C•marca til' Macap:i , c :1 pilal 
do Territ &rio Fed.:r::.. do Amapa, na forma da 
lei. etc; . . . 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edi1 :1 c0m ):'rnzo de 15 dias, 
vire-m, ou dêle tL·erem conhe i mE nto. q11e c este Juizo 
corre seus tramitt!s urn proct-~ 0 em qclt' é ac1.1Sarlo, Cel­
mir de j esus VianG t\ssuncão, 'Jmc. inLu rso oo <>rt0 . 155. 
~§ 1.0 e ·1.'), item IV, e art. 163. ttem 4.0 dv Cócl igo Penal 
Bra~i l eiro. 

E, como tenha o Oficiol de J ufliça d2ste .Ju ízo certi­
ficado nii() o ha\·er et,contrado 1 ~ st~1 Corr arca, não se6'1do 
po! síve l citá-lo pes~oalmente. cib ·O pelo pr.,sent e a compa­
recer ne~te Juízo, no edifício do ··ort..m de, ta Comarco, s ito 
à Avenida Amazonas, n°. 21l , esq · i na com r. Rua Cel. Corio­
lano Jucn, nesta cidade, no dia l Vl2i7!, àK 10:00 horas, a 
fim de ser interro;:arjo, promover sua defesa e ser not ifica­
do de.> ultt>r iOies tf>rmos ào proL ssr, a que dev~rá com­
parecer, sc:b rena C: e re\·eJi:~. Pa · 1 c mhec,, ·,ento de todos 
é passado o pr.,scnle Edit~l. cuje. 2a. via f :c ... ra afixada no 
lugar de costume. Oado e pass;u.:'' l nesta c'd1de, aos cinco 
dias do nês de ncven.bro do anr de mil c:cvecentos e se­
tenta e hum. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão em 
exercício, subscrevi. 

José Clemeceau P >·::lrol<> Maia 
Juiz de Dt cito 

Trem EJsporr.e clube 

ASSEMBLÉIA GERAL E 'ZTRAORDINÁRI:\ 

CONVOCfi.ÇÃO 

O Presidente rio Trem Esporte Clube Be:1efi­
CPnte. basendo no que d1spõ a letrt> H elo Artigo 
50º dos Estatut o!" sociais da ~ nti.:lade e, ainda, con­
siden:.ndo a dt>dsâo tomada ~ela Diretoria da agrc 
miação, reunida dia 28 de nc verr> bro prÓ}..imo pas· 
sado, convoca todos os assoe adtJs, em pleno gôzo 
drs seus direitos, pao uma 1 ~urião de Assembléia 
Geral Extr aordinána, a te r . ugnr no vindouro dia 
1º de Janeiro de 1972. 

A reunião deverá ser r eali7ada na sede social 
da entidade, às 10:00 horas, ,;m p rimeira convoca­
ç1o, e as 10:30 h oras, em se<:unda o:wvocação, em 
caso de não se registrar número p a1 a a primeira, 
devendo ser observada a seg ünte orde m do d ia: 

a) Alteração na denomin 1ção do Clube; 

b) Dar nova re dação ao Capítulo I dos Esta­
tutos do Clube; 

c) Criao e conceder n ovos títulos de sócios; 

d) O que ocorrer. 

Macapá, 14 de dez e 'TI bro de 197 t 

Osmar Nery 1\Ia ri nho 
Presiden te 
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Estatutos do Lions Clube de Macapá 
(Conclusão do número an terior) 

. ..>,rtigo 63 - Ao Diretor Social compete: 
a) - Receber e apresenta t· os convidados & visitantes 

às re uniões do Clube; 
b} - Zelar pela correta f'xecução do protocolo. ade­

quado dis t ribuição dcs presentes às reuniões e fiscaliza r os 
serviços prestados nas semanas; 

c) - Conserva1· a carta constitu tiva, bandeiras, em ­
bl emas e demai s símbolos e pertences do Clube, providen­
ciando a sua apresentação nas r euniões. 

Artigo 64 - Ao Dir etnr :mimador compete: estimular 
a harmon.a, entus iasmo e t!ompanh~ iri smo, criando e man­
t endo em clima de cordia lidad e entre os presentes as ses­
sões Leonísticas. 

At-tigo 65 - Aos Diretores VogõlÍS compete desempe­
nhar as funções que lhe fort:m designados pelo Presidente 
ou pela Dir"etu r ia . 

TI TU L O XII 

Dos Delegados à s Convenções 

Artigo 66 - A fim de que possa ter di reito a Oflinar 
nos õSsuntos da Associação Internacional do Distrito Múlti­
plo L e do Distrito, o Clube poderá se fazer repr esentar 
às C"nvenções It'lternaciona is, naci0nais e distritais através 
do DelegadG devidamente credenciado pela Diretoria. 

Artigo 67 - O Clube poderá custear, no todo ou 
em parte, as despesas de seus delegados às Convenções. 

TÍTULO XIII 

Das Disposições Finais 

Artigo 68 - O Clube poderá adotar um regime in­
terno estaiJelecendo normos para o seu funci onamento, as 
quais, entretan1o n&o poderiio contrariar as estabelecidas 
neste estatuto, as do est<;tuto do Distrito Múltiplo e as da 
Associação Intert'lacional. 

Artigo 69 - Este estatuto só poderá ser modificad o 
com aprovação da convenção Nacional do Lions Clube, 
obser\:ada as normas contidas no estatuto do Distrito Mú l­
tip lo L. 

Artigo 70 - Os sócios não respondem, solidár ia ou 
:;ubsidià riamente pelas obrigações contra ída s pelo Clube. 

Artigo 71 - Na fal ta de desposições expressas con­
tidas nest:.: estatuto o processam~nto das re:.miões da Dire­
iória e Assembléia-Geral serão conduzidas de acôrdo com 
os usos e costume. 

Artigo 72 - O Clube sóm~> nte pod erà ser dis solvido 
com ;:~pro\'a(ão de t rês quartos da totalidade dos sócios, 
especialmente convocados para deliberar a respeito com an­
tecedência mínima de qua torze dias. 

§ único - Dissolvido o Clube nos têrmos dês te arti­
go e sa ti!'feita tôdas as suas obrigações, o seu patrimônio 
será destinado a uma entid?de beneficente, escolhida na 
reunião de dissolução, devolvendo-se a carta constitutiva, os 
emblemas e di stmtivos à Associação Internacional. 

Art igo 73 - O ano LPonístico tem inicio em primeiro 
de julho e t ermina a 30 de julho. 

Artigo 74 - Este es tatuto foi aprovado pela Assem­
bléia Geral do Lions Clube de Macapá. no dia 16 de setem­
bro de 1961. 

Serv iço Autônomo de Água e Esgôto 
Cont rato N° 05 /FPETM-71-SAAE 

Autorizo: 

Gen~ra l 1 vanhoé Gonçal\·es Martins 
Governador 

Têrmo de Contrato pa ra a execur;ão dos Ser­
viços de l mrermeabilização do Tanque e levado 
da 1.a Zona de Distribuição do nôvo Sis tema 
de Abast ecimento de Agua de Macapa. celebra­
do entre o Govêrno do Território Fede ral do 
Amapá ' · neste ato representado pelo Chefe do 
Serviço Autônomo de Agun e Esgôto e a firmu 
«SAN ESU L» - Construtora Snneamento do 
Sul Ltda. 

Aos treze (13) dias do mês de dezembro de hum mil 
novecentos e setenta e um (1971). perante o Senhor José 
Mar ia P a paleo, Paes, Desenhi~la . mve I 16-C, exercendo 
a t ualme 1t~ o cargo de Che[e do Serviço Autônomo de 
Agua e E~g(1to, e o Engenhei ro Valcl roaldo de Sousa Borges. 
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na qua lidade de Pror.urador, RepresePtante legal da Firma 
«SANESUL » - Construtora Seneamento do Sul Ltcla., Fir­
ma Contratada estabelecida na cidade de São Paulo. Esta­
do de São Paulo, à Rua Borba Gato n ° 289, p resente tam­
bém, as t~stemunhas abaixo assinadas, declarou que assina 
o presente Contra to, para execução dos serviços àe reves­
timento e impermeabil ização do Tanque Elevado da 1.a Zo­
na de Distribuição, do Nôv-o Siste ma de Abastecimento de 
.Água P otável de Macapá, objeto da Carta-Convite n.0 

03;71-SAAE, homologada pelo Excelentí ss imo Senhor Gover­
nador do Ter r itó rio Federa l do Amapá , em 07 áe dezerr.bro 
CL I'l'ente. 

Primeira: - (Des ignação) - O Govémo do Território 
F~·der::l l do Ama pá, será, nest e instrumento, doravante 
designado por Govêrno. O Serviço Autônomo de Agua e 
Es14ôt o, será designado por Serviço e a Filma Contratada 
por Empreitei ro. 

Segunda: - (Normas e Especificações) - O Emprei­
tei ro declarou conhecer as «Normas Gerais para E mpreita­
das do SAAE >, e a elas submeter· se no que não colidire m 
com as disposições de Contr:::to. bem como, a Especifio:ação 
n° 03/i l-SAA E, re[erente aos serviços ora contra tados , que 
passam a ser consider ados como partes integran tes do pre­
sente instrumento a que se juntam. 

Terceira:- (Serviços) - Os Serv;ços con tratados, re­
ferem-se a execução de revestimento, pintura irnperme-abi­
lizante e elevação da colun a de recalque do tanque e levado 
da l .a Zona, do Nuvo Sistema de Abastecimento de Agua de 
Macapá, de acôrdo com o determinado na Especificação da 
Carta-Convite n.0 03, 71-SAA E. 

Quarta:- (Pre ços) - No preço globnl, ora contratftdo , 
estão incluídos todos os t rabalhos indispensáveis a execu­
t;ão da obra. 

Quinto:- (Valor e Dotação) - O \'a lo r global do pre­
se nte Contrato é de Cento e onze mil duzentos e quatorze 
cruzeiros 1 Cr $ 11 1.214,00), correndo as desp<>sas por conta 
das dotações oriundas do Fundo de P 'l rti cipacão dos Esta­
dos, Territórios e Municípios , exercício de 1971 - Progra­
m a: Saúde e Saneament o - Sub- programa: Abastecimento 
de Agua - Projeto: 5!3.09. 15.09.04 - AP- 15.09.1.31 - Cons­
tr'-!çào e Ampliação do Sistema do Abastecimento de Agua 
de Macapá - Elemento de Despesa - 4.1.1.0. 

Sexta:- (Form a de Pagamen to) - O pagamento ao 
Empreite iro será feito pelo Órgão cc n.pet ente, l:!m cheques 
nom ina l, na forma discriminada abaixo: 

a) Cr$-22.242,80 (vinte e dois mil duzentos e q u:nen­
ta e d ois cruzeiros e oitenta centavos), correspondC'nte a 
200,0 do va lo r do Contrato, quando d a. instalaçf10 uo cantei­
ro, ar mação do guincho elétrico e do andaime u o interior 
do T anque Elevado; 

b ) Cr$-44.485,60 (quarenta e quat ro mi! qLntrocentos 
C' oitenla e c'nco cruzeiros e sessenta centavos) corre•pon­
dente a 40° 0 do valor do Contrato, quando da re moçã o do 
•·evestimento inter~ o da caixa. e entrega no canteiro de 
todo o material impermeabilizante; 

c) Cr$- 33.3G t 20 (trinta e três mil trezentos e sessen­
ta e quatro cruzeiros e vinte cer.tavos), correspondente a 
30'1 

0 do valor do Contrato, quando da execução do reves­
timento interno, pintura impermeabilizante e elevnçi'io da 
l:O luna de r ecalque; 

d) Cr$- 11.1 21,40 (onze mil cento e vint e e um cru­
zeiros e q ua renta centavos), correspondente a I 0° 0 tlo valo r 
do Contrat o, quan do da conclusão da obra, e após os test es 
de comportamento do revestimento e pintu ra impermeabi­
!i;(ante. 

Sétima: - (prazo) O prazo de execução dos serv iços 
contratados, é de sessenta ( 60) dias , contados a part ir da 
da ta da ordem d e serviço ex pedida pelo Serv iço. 

Oitava: - (validade) - O presente Contrato, aprova­
do pelo Govêrno, entrará em vigor na data de s ua publica­
ção no Diário O[icial do Território. 

Nova:- (penal idade) - O Empreiteire, se deixar de ' 
cumpri r q ualquer Cláusula tlêste Contrato bem como, dei­
xar d E' dar aos trabalhos o r ítimo correspondente ao prazo 
contratua l, ficará sujeito a multa e outras pena lidadPs, de 
acôrdo com o previõto nas «Norn: as Gerais para Empreita­
das do SAAE». 

Décima: - (Idoneid~de) - O inadimplemento de 
quaisquer d::~s presentes obrigrções contra tua is, porier6 im­
portar e>rn d eclaração expr essa de inidoneidade do Emprei­
teiro , pa •·a transacionar com o Serv iço, sem qu;~i~q ta>r Oll­

tras ;:nnções pre>v!stas no pre..,ent e in~l.ru mento. 

Décima Primeira: - (Fiscaliznção e Responsabilidade) 
- A fiscalização d"' execução dos se1Tiçcs ora cont1 a tad0s. 
fica1·a a cargo do ~ ervic;o, nüo cabendo neuhuma respons:-~­
bilidade ao Co\ êrno, pelos danos que o Emprei teiro, \.enha 
a causas a terceiros. 

Décima Segunda: - (Fôrol - Fica adotado o Fôro 
de Macapá, Capi ta i do Território Federal do Amapá, onde 
func iona a sede do SPrvico Autôn01r.o de A g:.~a e Esgõto, 
para dirimir as qt•otões judit:iais, que por Vt ntu ra pos­
sam surgir em vinculaç<io a este Contrato. 

E por est:wem ass im acordes os contrat ados mantêm 
o presE nte Contrat" em quaro (4) vias d~ igual teor e for­
ma para um só efeito, com testemunhas aba ixo, o qual es­
tá isento d~ sélo, cr.nformc art1go 40. Nolu ;i.a da Té!bela 
selos em \"igo r. fie< r:do três vins em poder do Ser\' iço Au­
tônomo de Agua e Esgôto e um::t (!} com o Empreiteiro. 

Eu. Raimundo Qut•iroz de Sou~a. Te,:o•Jreiro do 
SAA E, dPtilograíei o prt:>sente Contrato e assino. 

l\i<tC<•tX.J, 13 dezembr0 de 1971 

En;(. \ :•làroaldo dt> Sousa Berges 
Ernprei~C'iro 

Raii.·nn ·in noger de Sousa 
Tesoureiro do SAAE. 

Jos ~· Mn rin Pctn'lleu Paes 
Chefe do Servi<;o Aut. .de Água e Esgêto 

R ooerto QuPiroz de Souza 
Tes temunha 

Arirni lton de Matos Menezes 
Testemunha 

Divisüo de Terras e Co lou izaçâo 
Seção de Tenas 

ED I TAL 

De ordem do sel'lhor Diretor da Divisão de Terras e 
Colon zação, torno público que, Edilson Tavares Batista, 
bra8 ilelro, solteiro, ;Jvicultor, re~ idente e domiciliado nesta 
cidade de Macaná, à A \'enida Euclides da Cunha, n" 77'J. 
req uf>reu nos té,·mos elo Artigo 133 e seus §§ e § ú nico do 
Artigo 203, do Decreto- Lei n" D.7õ0. dt> 5 de set emlJro c' e 
1946, Licença de Oc .tpac;fio de uma 3rea de terras devolt:­
tas, situada à m.:u gem esquerda da antigo Rodov ia Mncap:t/ 
Pôrto Grande, nun :cipio de Maca pá, ab ra ngendo uma árEa 
de 13:68:00 hectares, res~alvados os terrenos de marint.a 
porventura existentes, distando da faixa de frontei ra mai.:; 
de 160 qu ilômetros , que o suplicante p retente para das ini­
cio as atividacles de &vicultura. nc acôrdo com a Visto ria 
procedidü pel a DTC. as tC'rras têm as seguintes indicéÇÕt'S 
e limites: - Faz frente p:tra a margem esnuNda da ant iga 
Rodo\'id-!Vlacapá Clevelândia; lim itando-se pelo lado direito 
com terras ocupadaJ por Anton;o Freitas; pelo lado esquer-· 
do com terras requ~ririas por Dionísio Augusto da Costa 
Filho e fundos devclutos na confrontação dos lotes nºs 6 <> 
7 do loteamento ela Ilha do :\lirí medindo 360 metros de 
frente por 38f' ditos d~ fundos E, para que se não alegue 
l gnorân~ia. ser éste publicado pe>la Imprensa Oficial e a­
fixado pelo pra7o de trinta (:lO• di;s à porto do edifício 
desta Repartição. 

i\Jacapá, 8 de dezeml.>ro de 1971 

Alfredo Luis Duat lt• tle La-Roque 
Chefe da Seção de Terras 

Estatu to da Cooperativa dos Av icultores 
clu Territór io Federal do Amapá 

COA 1'JA P 
(Continuação no número anter ior) 

Art. 26 Nas Assembléias-Gerais em que fe rem dis­
cutidos b<Jlanços e cont as. o Presid(•nte da Cooperat i\'a, 
logo após a leitura do relatório do Conselho de Administr•.­
ção, das peças contábeis e do parecer do Conselbo Fiscal, 
suspendel"á os trabalhos e con\'idará o plená1 i o a indic<..t' 
um associado para di rigir os debates c \ ot ação da matéria. 

§ 1.0 - t ransm itida a dileção dos t rabalhos. o Pre­
s idente , di retores e fiscais deixar5o a lVIesu, p "'!rmanecendo 
no recinto, à disposição da Assembleia para os esclareci­
mentos que lhes forem solicitados. 

§ 2º - O Presidente indicndo escolherá entre os as.-



3a. e 4a.-feiras, 14 e 15 de d 'Zembro de 1971 

sociados um secretário ad-hoc, pa ·a auxilió-lo nos traba lhos 
e coordenar a redação das decisõ ·s a serer.1 incluídas na 
ata pelo Secretá rio da Assembléi . 

Art. 27 - As deliberações das As:;E mbléias-Gerais 
somente poderão ver sar sôbre os as! untos constan:es do 
Edit: .l de convocação e os que co n lles ti\ crem direta e 
imediata re lação. 

§ Iº - Habitualmente a \ '01lcào serú a descoberto 
(levantando·se os que apro\·am) t tas a Ass--mblé ia poderá 
optar pelo voto secreto, ater,dend • ertão à~ normas wmals . 

§ 2º - O que ocorre r na J sse11bléia deverá constar 
de ata circunstanciada, lavrada em Iivr<• próprio, lido, 
aprovada e assinada no final dos rab~lhos pelos diretores 
e fi<cais presentes. por uma com ssih de c ez associados 
designados p ela Assembléia e por todos ac;uéles que o 
queiram fazer. 

§ 3º - As decisões das , .ssembléias-Gerai3 serão 
tomadas pelo \'oto pessoal dos pr ser tes . tt n.jo cada asso­
ciado um voto, vedadv a represet taç.w. 

Art. 28 A Assembléia-Geral Ordinária reúne-se obri­
gatoriamente uma vez por ano, nr decorrer do rr. f>s de ja­
neiro, c11bendo-lhe especi::J!mente: 

a) deliberar sôbre a prestaç o ele ccn a~ do exercício 
anterior. compreendendo o relatá o da ges· iio, o b~ lanço e 
o demonstrativo da conta de sob1 s e perd.ts e o parecer 
do Conselho Fiscal; 

b) dar destino ~ut sobns e 1 .~pa ti r a~ perdas; 
c) delibera r sôbr:! os plano> de trab:::!ro formulados 

pelo Conselho de Administração 1 ara o ano entrante; 
d) e leger, reelege r ou dest it 1ir ocupantl:!s de cargos 

sociais; 
e) fixa r, em nível módicos r qt•ando Eôr o caso, pró­

Jabo;·e ou verba de ap,.es~;:ntação pan o I residente, bem 
como o valor de células de p rese1 ça para < s membros do 
Conselhf\ de Administração e Fisn l, ])elo comparecimento 
às respectivas reuniões. 

Pa rágrafo Único - As deli 1erações da Assembléia 
Geral Ordinária serão tomad<Js pe 3 n a ior ia ~ imples de vo­
tos, observado o que dispõe o Ar ,, 27. § 32, dês te Es tatuto. 

Art. 29 A apro\·ação do Ba ar.<; J e ccPtas e do reia­
tório do Conselho de Administraç io c esonera os integran­
te:; diste da responsab ilidade pan 1 0m a Cooperativa, sal­
vo êrro, dolo ou fraude. 

(Continua no próximo número) 

Independente Es JO ,'le Clube 
Agremiação Esportiva e Beneficente 
F undado em 19·01-62 - "ili..,do à F.A.D. 

ESTAT UT O 
(Continua<; 1o do número anterior) 

§ único - O reingresso do~· lCio deper·d~rá dP dec;ssão 
do Conselho Deliberativo, que (a r. a veri icaçõcs devidas 
na ocorrência que ocasionou a pu1 ição do EÓLio. 

ll rt0 309 - A falta de inder 'zação do·; pr ejuízos ma­
teriais causado~ ao clube priva o ;ócio de todos os direitos 
estat utá r ios. 

§ Único - A indenização nLo exime o sócio da pena 
em que tenha incorrido. 

Seção I X 

Da Competência para Ap icar Penalidades 

Art 0 31 Q - Ao presidente do I.E.C. compete aplicar 
as seguintes penas: 

a ) - advertência verbal ou escrita, simples ou re se r-
vada. 

b) - suspender até quatro :neses, qur.ndo se tratar 
de sócio. 

c) - suspender at é um ano quaFJdo se tratar de in­
d isciplina de atleta principalmente de ~oot-ball. 

Artº 32° - São competente:; para propor penas de 
suspensão. e elimina.;ão: 

a) - 0 Conselho Deli bera ti ; o: 
b) - O'Diretor do Departarrent o Social. 
c) - Os Diretores dos Dep rtamentos de Esportes. 
§ Único - O presidente do clube só tomará conhe­

cimento da proposta de eliminação, qu&ndo ju stificada por 
escrito, pela parte denunciante. 

Seção X 

Dos Recursos 
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Artº 33° - Cabe ao sócio p unido no prazo de cinco 
dias contados da respectiva CJencia, o di reito de pedir 
reconsideração do ato ao poder q ue lhe aplicou a per.a. 

Art0 34° - Confirmada a punião, cabe a inda ao sócio 
o direito de r ecorrer ao poder Imediato e Superior, com o 
seu process o devida mente informado pelos Orgiios Compe­
tentes. 

Art0 35º - O r ecurso para qualquer Poder deve ser 
encaminh< do atravh da Secretaria do Clube. 

§ Único - Os processos que fo re m di rigidos aos Po­
df~res Superiore~. a Secreta ria t em vinte e quatro (:?4) ho­
r as para c ncaminhá-los, a pós receber o par ecer do Presiden­
te d o Clube. 

At t.0 36.0 
- Nenhum sócio eliminado poderá ser 

readmilidc sem o c~mcelamento da penalidade que lhe fôr 
aplicada, pelo Conselho Deliberativo. 

Art.O 37.0 - Os r ecu rsos estat uários são facultados 
também ;'ts despesas de f l milias de sócias, feitos atrê'lvés 
de pE· ~soas àe idonEidade comprovada. 

~Movimento FamiliaT C1·istão 
SEÇÃO DO AMAPA 

ESTATU T OS 

MFC 

(Conrinuação do número anterior) 
§ 1° - A sede atu::1 l é na cidade de Maca pá, capita l 

do Territó ·io Federal do Am•pá: 
§ 2º - Sempre qup houver mudança de sede seril a 

mesma a v ~ rbada à margem dêste Estatuto, arquivando· F e em 
Car tó rio dp:a da ata da eleição do nôvo casal presidente. 

Artigo 4º - O LVIFC-Amapá é r epresentudo, ativa e 
passivame!1te, judici:ll e ext ra-j ud icialmente, por seu presi­
dente varão, e seus mem':>ros niio respondem solidária ou 
subsidiàriamcnte pelas obrigações sociais. 

Capítulo li 
Da Organização 

Artigo 5° - ~ão órJãos de govêrno do MFC·Amapá, 
no âmbito te rritor ial: 

I - Assembléia Geral Estadua l (AGE) 
II - Conselho Estadual tCEJ 
III - Equipe Cenl1 a l Estadual (ECE) 
l.V -- Equipes Paroquia!s (EE.PP.) 
Ar tigo 6° - A Asse mbléia Geral Es tadual sera cons­

titu ída da seguinte forma: 
a) Casal Presidente da Equipe Central Estadual; 
bl Case~! Presidente da Equipe Central Estadual ime-

diatamente antcrio~·; 

c ) Assistente Espiritual Estadual; 
d) As~istentes Esph ituais das EE.PP. 
e) C.3sais Coordenadores das EE.PP. 
§ Ur ico - Compete à AGE estabe lecer o plano gera l 

de atividades do MFC:-An•apá. eleger o casal Presidente Es­
tadual e d ~ l ibera r s )bre as modificações estatutárias . 

Artigo 7° - O Conselho Estadual será cons tituído 
da seg Iinh: maneira: 

a ) Equipe Central Estadual; 
b) A-ssistente Espirit ual Er.tadual; 
c) Casal Presidente da ECE imediata mente a nterior ; 
cl ) Dois casais Coordenadores de EE.PP .. como repre-

sentantes destas, que estcjem no exercício das respectivas 
coordenações e que serão e leitos pela Assembléia Gera l; 

e) DJis Assistentes Espi rituais de EE.PP. representados 
na for ma de letra d. 

I' I Q - O casal con selheiro fica rá no exercício do cargo 
enqu;~~to presidente es tat1ua l, sendo automàli .:amcnte subs­
titu ído pe lo seu suc=ssor. 

§ 29 - Ao nôvo conselheiro caberá completar o man­
dato para o qual fo i e leito o casal antecessor. 

Arti[;O 8.0 - i \ Equipe Centra l Estadual (ECE), a quem 
caberá a supervisão das atividades do MFC-Amapá , orga­
nizar, manter e dirigir todos os serviços administrativos de 
sua competência, fazendo executar as decisões do Conselho 
Estartual e da Equipe Centra l Nacional, compor-se-á de: 

a ) C3sal Presidente Estadual; 
b) C 3sal Vice-Presidente Estadual; 
c) Assistente Espiritual Estadual; 
d) CJsais assessores, tantos quandos julgados necessá­

rios, a critério do casal Presidente 
§ 1.o - O Casal Vic~ -Pres ldente será escolhido pelo casa l 
Presidente Estadual e a êle compete: 

a) substitui r o casa l Presidente nos seus impedimentos 
legais: 

b l sucf' de r o casal Presidente nos casos de vacância. 
(Continua no próximo n úmero) 
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------------------------------~----~-----~---------------------~----------~----------------
Território Federal elo Amapá 

Prefeitura Municipal de illacapá 
Lei NQ 07/ 71-GAB-PMM -de 8 de novembro de 1971 
Dispõe sôbre autorização para abe r t tra d e Crédito Adicional. 

O Prefeito do Município de 1\'Iacapil, n o uso das atribuiçõe~ q ue lhe são co nfe1 ida em L ei; 
Faz saber que a Câmara Municipa l aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica o Executivo autorizado a abrir um crédito l·dicional até a importànde de Cr $ 

1.250.000,00 (hum milhão e duzentos e cinqüenta mil cruzeiros), pa ra & ~,ender as despesas seguintes: 
4.0.0.0 - D espesas de Capital 
4. 1.0.0 - I nvestimentos 
4.1.1.0 - Obras Públicas 
01.00 - Asfaltamento do trecho da Estrada Macapá/F~zend : nha 

4.1.1.3 - Prosseguimento e Conclusão de Obras - Prosseg. de 
Galerias de Aguas Pluviais 

4.1.3.0 - Equipamer.tos e Instalações 

800.000,00 

325.000,00 
125.000,00 1.250.000,00 

Art. :!. 0 - O Crédito autorizado no artigo anterior será cob· r to com recurso~ provenientes do 
excesso de arrecadação do corrente exercício. 

Art. 3.0 ·- Esta Lei entraiá f:'m vigor n a data de sua public: ~âo, revogadas as disposiçõe~ em 
contrário. 

Palácio 31 de Março, 08 de novembro de 1971. 
João de Oliveira Côrtes 

Capitão-de-Fragata (AM)R. Rem - Prefeito ~ 't unici pal 
Rubens Antônio Albuquerque 

Diretor do Departamen to de Administn. ção 

Lei Nº 08 - de ~~ :) de no vembro de 1971, que es­
tabelece o Orçament ) Plurianu al de Investiment o para 
o triênio de 1972, lf 73 e 1974. 

A Câmara Municipa l ce Macapá, capital do Território Feden l do Amapá, apro vou e eu, Pre­
feito Municipal de Macapá, sanciono a seguinte 

LEI: 
Art. 1.0 - Fica aprovado o Orçamento Plurianual de Inves men tos para o trWnio de 1972, 

I 973 e 1974, de acordo com o disp ' sto no Art. 62 § 3.0 e Art. 63 da ( Jns titui ção Federa l do Brasil e 
Lei Complementar n.O ·13, de 29.01.6\.J, que e.>tima no periodo, itwE·stim ntos para atendimento elos pro­
gc amas pre vistos nos anexos integrantes desta L ei, no valor ghbal de ~ rS 1 0.042.85~,00 (Dez milhões, 
quarenta e dois mil e oitocentos e cinqüenta e áois cr uzeirns). 

Art. 2.0 - Os recursos destinados ao cumprimento dos Pro~ amas do Orçamentn. P lurianual de 
Investimentos para o t riênio de 1972, 1 !J73 e 1974, sã> previstos em C S 10.04 2.852 (Dez milhões, q uarer.­
ta e dois mil e oitocentos e cinqüenta e dois cruzeiros) as~im distrib ui los: 

Recursos Orçamentários 
Outros Hecursos 

TOTAL: 

1972 
Cr $ 2.7o2.ooo,oo 

Cr$ 2.7o2.ooo,oo 

1973 
3.4l7.458,oo 

- - - -
3. !I .. -!5H,oo 

1974 
3.923.394,00 

3.923.394,00 

A1 t. 3º -Os p10gramas de investimentos de que trata o artig 1 anterior obedecerão às previsões 
conforme a discriminação pelas Funções a segu ir: 

_____ F_U_N_~_õ_E_S _______________ ~----------------- l Y72 1973 1974 

0 Govêrno e Admit' istração Geral 
1 Administração Financeira 
2 Recursos Naturais e Agropecuários 
:3 Viação, Transportes e Comunicações 
4 indústria e Comércio 
5 Educa<,:ão e Cu ltura 
G Saúde 
7 - Bem-Estar Social 
8 - Serviços Urbanos 

TOTAL: 

3 .'724,oo 
')"' ,. 
~ .ooo,oo 
8. 000,00 

79-;, .00) ,00 

88 '7. 276,oo 
3o,;.ooo,oo 

57r;.ooo,oo 

2 ~7 0;2 :.<JOO_, '>r 

27.ooo,oo 28.ooo,oo 
3) .000,00 34.ooo,oo 

i oo.ooo,0o 115.ooo,oo 
1.o67.ooo,')o 1.1 30.4oo,oo 

1.143.458,co 1.474.99-!,oo 
370.000,00 4-!4.ooo,oo 

680.000,00 697. 000,0.) 
------- --

~.417.45B.oo :~ . 923.394,(• ) 
-==-~-= 

Art. 4.0 - Os valores referentes ao exercido de 1972, corr.: spondem aos constantes da L ei 
Orçamentária para o mesmo exercício, estando sua efetiva utilização Londicionada às alterações decor­
rentes das leis subseqüentes. 

Art. 5º - Os valo res referentes aos exercícios de 1973 e 19 ,.. 4, estimados a preços de 1971, 
serão convenientemente ajustados por ocasião da elaboração do orçamento anual corr esponder.te a cada dêsses 
exec·íci os, de acôrdo com o comportamento do nível geral dos preços. 

Art. 6º - O Quad ro de r ecursos e de Aplicação de Capital, será anualmente reajustado, acres­
centando-st-lhes as previsões de mais um t>xercicio, de modo a assegu · ar a projeção continua dos períodos. 

A1t. 7º - E sta Lei en trará em vigur a partir de 1º de jan ·iro de 1972, revogadas as dispo­
s ições em contrário. 

Palácio 31 de Março, em Macapá, 
João de Oliveira Cô1 tes 

Capitão-de-Fragata (AM)R. Rem. 
Pre feito Municipal 

25 de novembro de 1971. 
Rubens A ·1tônio Albuquerque 

D iretor do Departamento d~ Administ ra ção 


	

